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1. Introdução

No Brasil, os direitos fundamentais das pessoas com deficiência passaram a ser reconhecidos e 

assegurados a partir da Constituição Federal de 1988, que previu, entre outros aspectos, a proibi-

ção da discriminação e a garantia de acesso à educação, ao trabalho, à assistência social e à saúde, 

além da previsão de ações afirmativas.

Esses direitos foram posteriormente regulamentados por legislações específicas, como a Lei de 

Cotas (Lei nº 8.213/1991), que estabelece a obrigatoriedade de contratação de pessoas com de-

ficiência por empresas com 100 ou mais empregados.  

Somente em 2015 foi instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015), também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência. Essa legislação adota 

o modelo biopsicossocial1 da deficiência, definindo, em seu artigo 2º, pessoa com deficiência como:

aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2015). 

Apesar de o modelo biopsicossocial se destacar por sua visão multidimensional e por considerar 

a interação entre os fatores pessoais, a condição de saúde e os fatores ambientais, cabe destacar 

que essa concepção nem sempre esteve presente nas políticas e práticas sociais. Visões anterio-

res, de caráter excludente, reducionista ou exclusivamente médico, influenciaram negativamente 

o tratamento e a garantia de direitos das pessoas com deficiência ao longo da história. Assim, 

compreensões distorcidas da deficiência ainda hoje se refletem em discursos e práticas precon-

ceituosas e discriminatórias, infelizmente persistentes em diversos contextos sociais.

1 Modelo que busca entender qualquer condição ou fenômeno humano considerando, de maneira mais abrangente e 
completa, a interação indissociável entre três esferas – a biológica (o corpo e os seus processos físicos), a psicológica (a 
mente, as emoções e a cognição) e a social (o ambiente, a cultura e as relações) –, em vez de analisá-las isoladamente. 
Esse modelo, que considera “os determinantes sociais e os impedimentos biológicos, mentais e psicológicos, aborda a 
deficiência como resultado de uma complexa relação de indivíduo e ambiente” (Morais et al., 2024).  
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De acordo com os dados do Censo Demográfico de 2022, produzido pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), cerca de 7,3% da população brasileira com 2 anos ou mais possui 

algum tipo de deficiência. A prevalência de deficiência é diretamente proporcional ao avanço da 

idade, atingindo 14,4% entre pessoas de 60 a 69 anos e 27,5% entre aquelas com 70 anos ou 

mais, o que evidencia o envelhecimento como fator determinante para o surgimento ou o agrava-

mento de limitações funcionais.

Além disso, o percentual de mulheres com deficiência tende a ser superior ao dos homens, espe-

cialmente nas faixas etárias mais elevadas, como observado no grupo de 70 anos ou mais, em que 

29,5% das mulheres apresentam alguma deficiência, frente a 24,9% dos homens.

Ainda segundo o Censo, os principais tipos de dificuldades funcionais declaradas são:

•	 limitação permanente para enxergar (4,0%);

•	 para andar ou subir degraus (2,6%);

•	 para pegar pequenos objetos (1,4%);

•	 para se comunicar ou realizar atividades em razão de limitações cognitivas (1,4%); e

•	 para ouvir (1,3%). 

Esses dados reforçam a importância de políticas públicas de acessibilidade que não se limitem às 

deficiências visíveis, mas que também considerem as limitações sensoriais e cognitivas, muitas 

vezes invisibilizadas social e institucionalmente.

Fonte : Imagem gerada por Ia Gemini 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv102178.pdf


6

Cabe investigar se, no contexto do Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ), parte significativa das 

deficiências entre os servidores está associada a processos adquiridos ao longo da vida funcional, 

em especial nas faixas etárias mais avançadas, tal como apontam os dados do IBGE. Essa realidade 

demanda uma atuação institucional sensível às mudanças nas condições de saúde ao longo do tem-

po, com investimentos contínuos em acessibilidade arquitetônica, tecnológica e atitudinal, além 

da promoção de um ambiente laboral inclusivo, que reconheça e valorize a diversidade funcional 

de seus quadros.

2. Objetivo

A presente pesquisa tem como objetivo realizar o mapeamento dos servidores com deficiência no 

âmbito do IFRJ, com vistas a subsidiar a formulação e o aprimoramento de políticas institucionais 

voltadas ao acolhimento, à orientação e à promoção da acessibilidade. 

3. Método

A pesquisa foi realizada com a aplicação de um formulário eletrônico, elaborado com o objetivo 

de coletar informações diretamente junto aos servidores do IFRJ que se identificam como pessoas 

com deficiência. O instrumento utilizado contou com perguntas fechadas e abertas, possibilitando 

a obtenção de dados quantitativos e a captação de percepções e relatos qualitativos sobre a rea-

lidade vivenciada no ambiente de trabalho. 

O formulário foi disponibilizado em plataforma digital (Google Forms), garantindo o acesso remo-

to e a praticidade no preenchimento, no período de 01 a 30 de maio de 2025. 

A participação foi voluntária, e as respostas foram tratadas de maneira confidencial, assegurando-

-se o sigilo das informações individuais e o respeito à privacidade dos respondentes. 

Essa abordagem metodológica buscou garantir a amplitude na coleta de dados e a escuta qualifi-

cada das demandas específicas, contribuindo para um diagnóstico mais completo e embasado da 

realidade dos servidores com deficiência no IFRJ.

Os resultados quantitativos estão apresentados em gráficos, elaborados com o programa Power 

BI, com o suporte técnico da equipe da Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação e Co-

municação (DGtic). O acesso aos resultados gráficos é feito pelo link do Painel: Mapeamento de 

Servidores com Deficiência.

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiODJlNjQ1ZjMtMDUwNC00NWFjLTk5ZGYtMGJjYmY3MzY3NmVjIiwidCI6IjBlYjVkZjVlLTU0MzAtNDhkZS1iOTQ1LWRhNDQxNjhkNmU0YiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiODJlNjQ1ZjMtMDUwNC00NWFjLTk5ZGYtMGJjYmY3MzY3NmVjIiwidCI6IjBlYjVkZjVlLTU0MzAtNDhkZS1iOTQ1LWRhNDQxNjhkNmU0YiJ9
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4. Resultado

4.1 Identificação do Servidor

A pesquisa contou com a participação de 42 servidores que se autodeclararam pes-

soas com deficiência. Considerando o total de 2.113 servidores ativos no IFRJ, confor-

me dados do Observatório Institucional acessados em 25 de novembro de 2025, esse 

grupo corresponde a aproximadamente 1,99% do quadro funcional da Instituição. 

 

Do total de respondentes, 26 são técnicos administrativos em Educação (TAEs) e 16 são docen-

tes. Quando comparados aos respectivos quantitativos de servidores em cada categoria, observa-

-se que os participantes representam cerca de 2,76% do conjunto de TAEs (26 de 942) e 1,37% 

do total de docentes (16 de 1.164).

A análise do modo de ingresso no Instituto demonstrou que a maior parte dos respondentes (35) 

entrou por ampla concorrência, ao passo que apenas 7 ingressaram por meio da reserva de vagas 

destinadas a pessoas com deficiência.

Esse cenário sugere que ou a maioria dos participantes tenha ingressado em um período em que 

não havia reserva de vagas para pessoas com deficiência ou que tenha adquirido a deficiência após 

o ingresso na instituição, o que reforça a necessidade de atenção não apenas aos processos de 

ingresso e inclusão, mas também às condições de trabalho e às medidas de adaptação ao longo 

da carreira. Ademais, a baixa adesão às vagas destinadas a pessoas com deficiência pode refletir 

barreiras de acesso ou limitações na divulgação desses direitos nos processos seletivos. 

No que diz respeito à distribuição por campus, verificou-se maior concentração de respondentes 

na Reitoria (12), seguida por Nilópolis (6) e pelos campi Paracambi, Pinheiral e Rio de Janeiro, 

com cinco respostas cada. Alguns campi apresentaram participação reduzida, com apenas um ou 

dois respondentes. Esse resultado pode refletir tanto a diferença no número absoluto de servi-

dores com deficiência em cada unidade quanto desigualdades na disseminação da pesquisa ou 

na sensibilização dos servidores para a importância do mapeamento. A concentração na Reitoria 

pode estar relacionada à maior proximidade com os processos de gestão e com a difusão institu-

cional das informações. 

De modo geral, a análise da seção de identificação evidencia a relevância do tema para a comuni-

dade do IFRJ e indica aspectos que demandam atenção especial, a saber, a necessidade de:

•	 ampliar a representatividade dos docentes;

•	 fortalecer políticas de suporte aos servidores que adquiriram deficiência ao longo da carreira; 

•	 desenvolver estratégias de comunicação que assegurem maior participação de todos 

os campi. 

https://dgtic.ifrj.edu.br/observatorio-paineis-pessoas/
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4.2 Informações sobre a Deficiência

Os dados referentes ao tipo de deficiência declarada revelam diversidade significativa entre os 

servidores do IFRJ. As maiores incidências se concentraram em:

•	 deficiências visuais (12 casos de baixa visão e 2 de cegueira);

•	 deficiências mentais, englobando condições de natureza intelectual ou sensorial (12 casos);

•	 deficiências físicas (8 casos); e 

•	 deficiências auditivas (5 casos).

Além disso, dois servidores indicaram que o diagnóstico deles não se enquadra oficialmente como 

deficiência, enquanto um declarou estar em processo de diagnóstico. Essa distribuição aponta 

para a complexidade do perfil dos servidores e reforça a necessidade de políticas institucionais 

abrangentes, que contemplem diferentes tipos de deficiência e assegurem adaptações e apoios 

variados, considerando tanto deficiências adquiridas quanto condições em investigação.

A identificação expressiva de deficiências visuais e mentais sugere que essas condições possam ter 

maior prevalência entre a comunidade do IFRJ, seja por fatores relacionados à trajetória laboral e 

de saúde, seja pela maior sensibilidade desses grupos à importância do mapeamento. 

Já a menor incidência de deficiência auditiva e física pode refletir tanto uma realidade quantitativa 

quanto dificuldades desses servidores em acessar a pesquisa ou se reconhecerem no campo da 

deficiência, sobretudo quando o diagnóstico não está consolidado. A presença de casos ainda não 

classificados como deficiência indica uma zona de transição que merece atenção, especialmente 

para evitar lacunas no suporte institucional.

4.3 Avaliação Biopsicossocial

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência prevê que a avaliação da deficiência seja biop-

sicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, para caracterização da deficiên-

cia segundo seu grau de funcionalidade, considerando, além dos impedimentos nas funções e nas 

estruturas do corpo: os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; a limitação no desempenho 

de atividades; e a restrição de participação. Essa modalidade de avaliação representa um avanço na 

garantia do acesso equitativo de pessoas com deficiência às políticas públicas no Brasil.

No que se refere ao conhecimento sobre a avaliação biopsicossocial, observou-se um equilíbrio 

relativo: 24 servidores afirmaram já ter ouvido falar dessa modalidade avaliativa, enquanto 18 decla-

raram desconhecê-la. Esse resultado sugere que, apesar da crescente presença da avaliação biopsi-

cossocial no debate sobre inclusão, sobretudo após a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e a regulamen-

tação dos concursos públicos, ainda existe um déficit informacional relevante entre os servidores. A 

ausência de conhecimento pleno pode dificultar o acesso a direitos e políticas específicas, bem como 

gerar insegurança no momento de comprovar a deficiência junto a órgãos públicos.
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Quanto à experiência direta com a avaliação biopsicossocial no serviço público federal, apenas 11 

servidores relataram já ter sido submetidos a esse processo, frente a 31 que afirmaram nunca ter 

passado por tal avaliação. Esse dado evidencia que a implementação prática desse modelo ainda 

é limitada e que a maior parte dos servidores não teve sua condição reconhecida formalmente 

por esse meio. Tal realidade pode repercutir em dificuldades para acesso a políticas de reserva de 

vagas, adaptações funcionais e outros direitos assegurados legalmente.

Entre os servidores que informaram já ter sido avaliados segundo o modelo biopsicossocial, ob-

servou-se que a maioria foi avaliada pelo próprio IFRJ (9 casos), enquanto um servidor relatou 

avaliação pelo Instituto Federal de Roraima (IFRR) e outro pelo Núcleo de Saúde do Trabalhador 

(Nust) da Fiocruz. Esses dados sugerem que o processo avaliativo venha sendo conduzido majori-

tariamente pela instituição de vínculo funcional, o que indica uma internalização progressiva, ainda 

que incipiente, da prática no âmbito do IFRJ.

Em relação ao grau de deficiência constatado, as respostas evidenciam certa heterogeneidade: 

•	 Nenhum caso foi classificado como “insuficiente” para a concessão do benefício; 

•	 7 foram considerados como caso “leve”; 

•	 3 como “moderado”; e

•	 1 como “grave”. 

Essa distribuição revela que, embora haja diversidade de graus entre os participantes, predomina 

o reconhecimento de deficiências de grau leve.

Quando questionados sobre a emissão de portaria reconhecendo formalmente a deficiência, estas 

foram as respostas:

•	 4 servidores declararam “não saber informar”;

•	 3 afirmaram “não haver portaria”;

•	 3 responderam “sim”; e

•	 1 assinalou “não se aplica”.  

Tais respostas reforçam a falta de uniformidade nos procedimentos administrativos e comu-

nicacionais sobre o reconhecimento oficial da deficiência, sugerindo a necessidade de padro-

nização institucional.

De modo geral, os resultados desta seção indicam que, embora exista um reconhecimento cres-

cente da importância da avaliação biopsicossocial, sua compreensão e aplicação prática ainda são 

restritas no âmbito do IFRJ. A maioria dos servidores com deficiência não teve contato direto 

com o processo avaliativo, e, entre os que tiveram, observa-se predominância de avaliações con-

duzidas pela própria instituição, o que demonstra uma incipiente internalização desse modelo no 

serviço público federal.

A diversidade de graus de deficiência identificados e a falta de uniformidade quanto ao fluxo insti-
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tucional de reconhecimento revelam desafios tanto na padronização dos procedimentos quanto 

na comunicação institucional com os servidores. Esses achados reforçam a necessidade de forta-

lecer ações informativas, formativas e administrativas voltadas à consolidação da avaliação biopsi-

cossocial como instrumento legítimo e acessível de reconhecimento dos direitos das pessoas com 

deficiência no IFRJ.

Em síntese, a análise desta seção aponta para três aspectos centrais:

•	 a diversidade de deficiências existentes no corpo de servidores mapeado do IFRJ, que 

demanda políticas inclusivas multifacetadas; 

•	 a necessidade de ampliar a informação e a formação da comunidade institucional sobre a 

avaliação biopsicossocial, especialmente no que se refere ao seu papel na garantia de direitos; e

•	 a urgência de fortalecer mecanismos de acesso e de institucionalização desse tipo de ava-

liação, de modo a assegurar o reconhecimento formal das condições de deficiência e a efetividade 

das políticas de inclusão no serviço público.

4.4 Direitos e Benefícios

No que se refere à concessão de horário especial por perícia oficial em saúde, observou-se que 

apenas 8 servidores declararam gozar do benefício, enquanto 34 afirmaram que não usufruem 

dele. Esse dado evidencia que menos de 1/5 (19%) dos participantes elegíveis conta com a flexi-

bilização da jornada de trabalho, o que sugere que o acesso ao direito previsto no artigo 98, §2º, 

da Lei nº 8.112/1990 ainda seja restrito no âmbito do IFRJ.

Tal cenário pode estar relacionado ao desconhecimento do procedimento de solicitação, à sub-

notificação de necessidades de adaptação funcional ou, até mesmo, ao não preenchimento de 

critérios periciais legais para a concessão do direito.

Entre os servidores que obtiveram a concessão do horário especial, a maioria (10 respostas) 

indicou que o benefício foi concedido em razão de sua própria deficiência, e apenas 1 servidor 

informou que a motivação estava associada à deficiência de um familiar. Esse resultado demonstra 

que o reconhecimento do direito ocorre predominantemente em função de condições pessoais 

de saúde, e que há baixa incidência de concessões associadas à responsabilidade familiar, apesar 

de essa possibilidade também estar prevista na legislação vigente.

Quanto à redução da carga horária concedida, as respostas revelam heterogeneidade nos percen-

tuais de flexibilização: 

•	 1 servidor relatou redução de 15%;

•	 2 de 25%;

•	 2 de 40%; e

•	 3 de 50%. 
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A predominância das reduções mais amplas (25,40 e 50%) indica que, nos casos em que o benefí-

cio é concedido, há reconhecimento de limitações significativas que justificam ajustes substanciais 

na jornada laboral. Contudo, a ausência de padronização nos percentuais de redução sugere que 

as perícias oficiais ainda adotem critérios diversos, possivelmente baseados em avaliações caso a 

caso, o que pode gerar percepções de desigualdade ou insegurança entre os servidores que ne-

cessitam de condições similares.

Em síntese, os dados desta seção evidenciam que a efetivação dos direitos relacionados à acessi-

bilidade e à adaptação do trabalho ainda é incipiente no IFRJ. Apesar da existência de amparo legal 

e de alguns casos concretos de concessão, a baixa proporção de beneficiários e a variação nos 

critérios aplicados indicam a necessidade de se fortalecerem políticas institucionais de inclusão e 

acompanhamento de servidores com deficiência, assegurando que o direito ao horário especial 

seja amplamente divulgado, compreendido e aplicado de maneira equitativa.

4.5 Acessibilidade e Suporte

No que se refere à solicitação de tecnologia assistiva2 ou ajuda técnica no âmbito do IFRJ, obser-

vou-se que apenas 7 servidores declararam já ter realizado algum tipo de solicitação, enquanto 35 

responderam “não”.

Esses dados revelam que a maioria dos participantes (83%) não buscou recursos de acessibilidade, 

o que pode indicar ausência de necessidade imediata, desconhecimento sobre a disponibilidade e 

os procedimentos de solicitação de tais recursos no Instituto, insegurança ou falta de familiaridade 

com o conceito de tecnologia assistiva, termo técnico ainda pouco difundido fora dos contextos 

especializados.

Entre os servidores que relataram ter solicitado algum tipo de recurso, destacam-se três solicitações 

relacionadas à acessibilidade digital e ao uso de computadores, uma voltada à adequação postural e 

uma associada a soluções para pessoas com transtorno do espectro autista (TEA), e dois participan-

tes não especificaram o tipo de ajuda. Esse conjunto de respostas evidencia demandas diversificadas, 

abrangendo tanto adaptações ergonômicas e físicas quanto suportes tecnológicos e cognitivos, o 

que reforça a importância de uma abordagem institucional que contemple diferentes dimensões da 

acessibilidade: física, digital e comunicacional.

 

2 Produtos, equipamentos, recursos, metodologias e serviços que visam promover a funcionalidade e a participação 
da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida. O objetivo central é garantir sua autonomia, independência, 
qualidade de vida e inclusão social (conforme a Lei Brasileira de Inclusão, nº 13.146/2015).
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Quanto ao atendimento das solicitações, observou-se que três foram plenamente atendidas, três 

não foram atendidas e uma foi atendida parcialmente. Registra-se, contudo, que dois dos participan-

tes que assinalaram a opção ‘não atendida’ não souberam especificar, na questão anterior, o tipo de 

tecnologia assistiva solicitada, o que sugere a possibilidade de se tratar dos mesmos respondentes. 

Embora o número reduzido de registros impeça generalizações amplas, o fato de haver casos de 

não atendimento ou atendimento parcial indica a necessidade de aperfeiçoar fluxos administrativos 

e orçamentários para o provimento de recursos de acessibilidade, assegurando maior agilidade, 

transparência e efetividade nas respostas institucionais.

Por fim, ao serem questionados se sentem necessidade de algum suporte institucional em razão da 

condição de saúde ou deficiência, 23 servidores (55%) responderam afirmativamente, enquanto 

16 (38%) declararam não perceber essa necessidade e 3 (7%) informaram não saber responder.

Esse resultado sugere que quase metade dos participantes reconheça lacunas no suporte institu-

cional atualmente oferecido, apontando para demandas latentes de acompanhamento, adapta-

ções ou apoio técnico especializado. Tal dado reforça a importância de consolidação de políticas 

internas de acessibilidade e inclusão que envolvam não apenas a oferta de tecnologias assistivas, 

mas também ações de sensibilização, orientação e acompanhamento contínuo dos servidores 

com deficiência.

Em síntese, os resultados desta seção indicam que o IFRJ ainda se encontra em processo de es-

truturação de uma política institucional robusta de acessibilidade e suporte, na qual as iniciativas 

existentes são pontuais e concentradas em poucos casos. O fortalecimento dos mecanismos de 

solicitação, atendimento e monitoramento de demandas de acessibilidade, aliado à formação das 

equipes técnicas e à divulgação clara dos direitos e canais disponíveis, mostra-se essencial para o 

avanço da inclusão e da equidade no ambiente de trabalho.

 

Fonte : https://mercur.com.br/blog/voce-conhece-os-simbolos-de-acessibilidade-e-o-que-significam/
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5. Análise de Conteúdo dos Comentários Finais
5.  Análise de Conteúdo dos Comentários Finais

Os comentários deixados na última questão do formulário – “Deixe um comentário, caso sinta ne-

cessidade” – revelam um conjunto expressivo de percepções, vivências e demandas relacionadas 

às condições de trabalho e à experiência de ser pessoa com deficiência ou com condição de saúde 

que impacta a vida laboral no IFRJ. As manifestações podem ser agrupadas em cinco eixos temá-

ticos centrais, descritos a seguir.

5.1 Reconhecimento Institucional das Condições de Saúde e Deficiência

Diversos participantes relataram dificuldades de reconhecimento de determinadas condições 

como deficiência, especialmente no caso de doenças crônicas e síndromes não visíveis, como 

fibromialgia, transtornos do espectro autista, síndrome de Ménière, transtorno do déficit de aten-

ção com hiperatividade (TDAH), dentre outras. 

Os relatos evidenciam sentimentos de invisibilidade institucional e falta de amparo formal para o 

enfrentamento das limitações impostas por essas condições. Um dos participantes destacou que 

“a fibromialgia não é reconhecida como deficiência nacionalmente (...), mas é importante com-

preender o quadro de dor e suas implicações”.

Esse tipo de declaração reflete uma demanda por ampliação do conceito de deficiência e por 

maior sensibilidade institucional na análise das condições que impactam a funcionalidade e a per-

manência no trabalho. Importante destacar que, após a realização deste mapeamento, em julho 

de 2025, foi sancionada a Lei nº 15.176, que passa a reconhecer a fibromialgia como deficiência 

no Brasil a partir de janeiro de 2026, o que garante aos pacientes com fibromialgia, condicionados 

aos critérios legais, os mesmos direitos e benefícios assegurados às pessoas com deficiência.

5.2 Condições de Trabalho e Sobrecarga Laboral

Alguns relatos apontam para excesso de demandas, escassez de servidores e sobrecarga decor-

rente de responsabilidades administrativas, como exemplificado por uma servidora, que afirmou 

precisar “levar trabalho para casa para dar conta das entregas no prazo”.

Esses depoimentos evidenciam relações diretas entre a sobrecarga e o agravamento das condi-

ções de saúde, indicando a necessidade de revisão da distribuição de tarefas e o fortalecimento 

das equipes de apoio, especialmente em setores críticos.
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5.3 Acessibilidade Física e Tecnológica

Os relatos destacam barreiras arquitetônicas persistentes, como escadas sem alternativa de aces-

so, ausência de elevadores funcionais e obstáculos na locomoção dentro das unidades. Um parti-

cipante sintetiza a questão ao afirmar: “Não existe a menor possibilidade de subir escada nos dias 

em que o elevador não está funcionando”.

Além das barreiras físicas, há também menções à necessidade de recursos tecnológicos e ade-

quações posturais e ambientais, confirmando que a acessibilidade no IFRJ ainda não se efetiva de 

maneira plena nem padronizada entre as unidades.

5.4 Necessidade de Suporte, Acolhimento e Formação das Chefias

Diversos comentários ressaltam a falta de empatia e de preparo das chefias para lidar com servi-

dores com deficiência ou condições de saúde específicas. Um dos respondentes sugeriu explicita-

mente: “A instituição deveria organizar um curso para os gestores entenderem as limitações que 

a PCD [pessoa com deficiência] tem no trabalho. Falta acolhimento e empatia”.

Tais falas reforçam a percepção de que a inclusão não depende apenas de adaptações materiais, 

mas também de mudanças culturais e formativas, sobretudo entre os gestores e as lideranças 

institucionais. Há ainda relatos de movimentações funcionais sem diálogo ou adaptação prévia, o 

que gera insegurança e vulnerabilidade laboral.

5.5 Perspectivas de Mudança Institucional

Apesar das críticas e dos relatos de dificuldades, nota-se um tom esperançoso e propositivo em 

parte das manifestações. Servidores expressaram satisfação com a realização do mapeamento e 

expectativa de que ele sirva como ponto de partida para ações concretas de melhoria. Um exem-

plo representativo afirma: “Fico feliz pela iniciativa, tendo em vista que não vemos isso dentro da 

instituição (...). Espero que, a partir desse levantamento, tenham ações efetivas que melhorem a 

qualidade de vida dos profissionais com deficiência”.

Essas falas evidenciam o potencial mobilizador do levantamento e a confiança na atuação institu-

cional futura, desde que acompanhada de compromisso e continuidade das ações.
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Síntese interpretativa

De modo geral, a análise qualitativa dos comentários finais revela que os servidores participantes 

expressam necessidades múltiplas e complementares, que vão desde o reconhecimento formal 

de questões de saúde e deficiência até a melhoria das condições de trabalho, acessibilidade e aco-

lhimento institucional.

Os depoimentos expõem sentimentos não só de desgaste, invisibilidade e insegurança, mas tam-

bém de esperança e engajamento, refletindo o desejo coletivo por um IFRJ mais inclusivo e sen-

sível às diferenças.

Essas manifestações, ao mesmo tempo pessoais e institucionais, reforçam a importância de que o 

mapeamento sirva como instrumento diagnóstico e propositivo, subsidiando ações estruturantes 

de inclusão, formação, acessibilidade e gestão humanizada no Instituto.

6. Considerações Finais

O mapeamento de servidores com deficiência do IFRJ possibilitou identificar um panorama inicial 

das condições funcionais, necessidades de acessibilidade e experiências laborais desse público no 

âmbito institucional. Embora o número de respondentes ainda represente uma amostra restrita 

em relação ao total de servidores elegíveis, as informações coletadas revelam importantes aspec-

tos a serem considerados na formulação e no aprimoramento das políticas de inclusão e promo-

ção de saúde no trabalho.

Entre as principais lacunas observadas, destacam-se: 

•	 a ausência de reconhecimento institucional de algumas condições crônicas que, embora 

não enquadradas legalmente como deficiência, impactam significativamente a rotina laboral; 

•	 a carência de adaptações ergonômicas e tecnológicas adequadas;

•	 a persistência de barreiras arquitetônicas e atitudinais; 

•	 a necessidade de maior sensibilização e capacitação das chefias para o manejo adequado 

de situações que envolvem limitações funcionais; e

•	 a demanda por ampliação das modalidades de teletrabalho e flexibilização de horários, es-

pecialmente para servidores que enfrentam dificuldades de deslocamento ou condições de saúde 

que exigem ajustes específicos.
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Como encaminhamentos, recomenda-se: 

•	 o fortalecimento da articulação entre setores estratégicos, como a Coordenação de Saúde 

do Trabalhador (CST), a Diretoria de Gestão e Valorização de Pessoas (DGP), a Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Institucional e Valorização de Pessoas (Prodin), a Coordenação-Geral do Núcleo 

de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (CGnapne), a Pró-Reitoria de Extensão 

(Proex) e os campi, para implementação de ações integradas de acessibilidade e inclusão;

•	 a criação de protocolos internos para análise e atendimento de solicitações de tecnologia 

assistiva e adequações de postos de trabalho; 

•	 o desenvolvimento de programas de formação voltados à gestão inclusiva; e

•	 a atualização periódica deste mapeamento, de modo a subsidiar o planejamento institucio-

nal com dados atualizados e a orientar a formulação de políticas mais equitativas e efetivas no IFRJ.
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